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1. COMO MEDIR O ATRASO?

A definição do que constitui uma ãrea atrasada tem si
do um assunto altamente controvertido em círculos academi
cos e políticos. Como o prõprio termo indica,o conceito e
relativista,e relatividade implica juízo de valores que ;se
refletem, necessariamente, na elaboração de políticas e
programas de assistência técnica âs regiões atrasadas.

Economistas e, com eles, a maioria dos cientistas so-
ciais explicam as diferenças inter-regionais de níveis de
desenvolvimento em termos de uma distribuição desigual de
recursos materiais, técnicos, naturais e humanos. A dis-
tribuição desigual desses recursos sobre o território na-
cional confere a algumas ãreas vantagens sobre outras,me-
nos bem contempladas,e, na ausência de uma intervenção ex
terna, um círculo vicioso de pobreza coletiva tomaria mais
e mais difícil uma mudança na posição absoluta e relativa
das ãreas atrasadas, dentro da sociedade nacional.

As dificuldades normais de se obterem dados ao nível
regional deve-se acrescentar o fato de que a maioria das
regiões se apresenta de forma heterogénea, podendo-se cia
ramente estabelecer sub-regiões, segundo determinados cri.
térios económicos.

Na falta de informações acuradas, procede-se â anãli-
se"estaticaM do problema, ou seja, as regiões são defini-
das em função do grau relativo de desenvolvimento de cada

* Este artigo corresponde a segunda parte de um trabalho
mais amplo que tem por título Desequilíbrios Regionais
e Planificação do Desenvolvimento,

** Professor da Escola de Administração de Empresas de São
Paulo, da Fundaçao Getulio Vargas.
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uma delas, segundo alguns critérios e variãveis escolhi -dos dentre os disponíveis.

Um segundo passo seria a introdução da variação no tem
po, ou seja, a defasagem das informações, obtendo-se as-
sim, para cada região, uma ordenação diferente em termos
de desenvolvimento. é

A historia económica brasileira apresenta exemplos a-
bundantes de transformação ou migração do fator dinâmico
de uma determinada região para outra, de modo que se veri
ficam diferenças substanciais de crescimento entre as re-
giões e mesmo dentro de cada uma delas. A inexistência de
uma contabilidade regional adequada e a impossibilidade ,
pela falta de dados, de obter estimativas de renda per
capita ao nível de cada região leva â necessidade de com-
por um índice combinado representativo do ''desenvolvimen-
to regional".

Neste sentido, a analise fatorial é uma técnica que
permite, a partir de uma série de indicadores agrícolas ,
industriais, urbanos, comerciais, educacionais e cultu-
rais, todos relacionados de alguma forma com o nívelde de
senvolvimento económico, isolar fatores comuns a vários
desses efeitos. No caso específico, a importância desse
instrumento consiste em sua capacidade de abranger dife-
rentes efeitos , no sentido de obter um fator cuja ordena-ção seja cagaz de representar a ordenação das regiões se-
gundo seu nível de desenvolvimento.

Em termos mais pragmáticos, o conceito de atrasoé mu_i
to estreitamente relacionado com as diversas formas de po
breza. Nos Estados Unidos da América do Norte, por exemplo,
pobreza ou atraso são medidos pela taxa de desemprego ou
pelo baixo nível de renda per capita das- respectivas re-
giões. Todavia , nos países onde o atraso constitui um fe-
nômeno coletivo e profundamente arraigado, o uso de diver
sos indicadores se torna necessário, a fim de caracterizar--se adequadamente essa situação. Num levantamento executa
do pelo governo da índia(MITRA,1965), trinta e três fato
res foram caracterizados e pesquisados a fim de se descre
verem praticamente todas as esferas de atividade económi-
ca social como determinantes de um nível relativo de desen-
volvimento.

Por mais valiosos e compreensivos que possam ser,tais
indicadores apresentam claramente algumas falhas: em pri- y
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meriro lugar, nem sempre serã possível concordar , sobre os
valores positivos ou negativos de alguns indicadores ,tais
como, por exemplo, o grau de urbanização e a densidade da
população. Mais importante ainda, esses indicadores são ge
ralmente dados estáticos e não revelam, necessariamente,as
tendências potenciais e futuras do processo de desenvolvi
mento, como, por exemplo, as densidades crescentes ou der
crescentes e a capacidade de absorção de mão-de-obra dos
mercados urbanos de trabalho.

Alem do perigo de induzir, freqiientemente,a conclusões
falaciosas, a verdadeira inadequação das técnicas basea-das em indicadores estatísticos está no fato de elas for-necerem informações estáticas e não-estruturadas.Em outras
palavras, quando um determinado numero de critérios está
sendo utilizado para a finalidade de identificar e carac-terizar áreas atrasadas, os resultados demonstrarão que
as regiões A, B e C estão atrasadas em relação ãs áreas X,
Y e Z, Todavia, esses dados não são suficientes para ex-plicarem a natureza bãaiaa desse atraso. Assim, por exem-plo, não serã possível verificar; a partir desse método ,
se a região em pauta está inadequadamente equipada com ins
talaçoes infra-estruturais, ou se as técnicas e o cultivo
agrícola são obsoletos e, portanto, ineficientes, ou ain
da se a demanda de produtos manufaturados e industriais e£ta em níveis muito baixos. Por isso , essas técnicas não
têm valor operacional e, caso as políticas de desenvolvi-
mento e os programas de assistência técnica estejam elabo
rados apenas com base nas características gerais de atra-
so da região, mui provavelmente serão inefetivos.

Neste contexto, seria importante mencionar o relacio-namento das regiões estudadasI e consideradas atrasadas ,
com as outras areas , mais dinâmicas, do país e insistir
nisso. A dimensão histórica e temporal pode nos fornecer
informações importantes sobre as origens e as causas da
transferência de centros políticos, econômiçoseculturais
dentro de um espaço nacional, e os subseqlientes processos
de esvaziamento populacional , empobrecimento e dependên-cia crescentes, em relação aos novos centros, baseados nu
ma tecnologia e organização da produção superiores. -

Deve ser frisada, também, a existência de grupos
^

de
pressão e lobbya devidamente entrosados no sistema socio--polxtico, ao nível estadual e federal, cuja função é con
s.eguir, além do reconhecimento oficial de suas áreas como
atrasadas e carentes de recursos, a canalização contínua e
crescente de subsídios, empréstimos e auxílios financeiros
de instituições nacionais e internacionais,para o desen-
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volvimento das "regiões-problemas".
2. DIAGNOSTICO E SOLUÇOES CONTROVERTIDAS

A questão de saber se as ãreas atrasadas devem ser de-
senvolvidas — pelo menos enquanto um certo , porem não cla-
ramente definido, estagio de "decolagem" da economia na-
cional, como um todo, nao for alcançado — continua sendo
um dos aspectos mais controvertidos na discussão de mode-
los de planejamento, tanto para os países pobres quanto
para os ricos. A origem dessa polemica pode ser encontra-
da na própria definição dos objetivos do planejamento.

Suponhamos, assim, gue num determinado país A a lide-
rança política, por razoes bastante obvias, estaria ansio
sa por conseguir um rápido crescimento de PNB per capita,
enquanto alguns setores da populaçao e a oposição políti-
ca estariam fortemente convencidos e compromissados com
um programa que desse enfase a necessidade de redistribiir
os frutos do crescimento económico entre todas as camadas
da população e as regiões menos afortunadas.Esses objeti-vos, de acordo com a formulação clássica da política eco-
nómica (vide a discussão na parte primeira deste traba-
lho),seriam incompatíveis a curto prazo. A longo prazo,to
davia, não haveria inconsistência entre os dois objetivos.
Ao contrário, argumentam os defensores de uma política e-
conômica que dá enfase ao crescimento muito rápido, eles
tenderiam à complementação mútua e recíproca na consecu -
ção do progresso social.

Esse tipo de raciocínio deu origem a sérias polêmicas
e polarizações, até certo ponto ideológicas, no campo do
pensamento económico1.

T
‘ J

1 Vide, por exemplo, Albert O.Hirschmann — The Strategy
of Economia Development,Yale University Press, 1958.
Gunnar Myrdal — Economia Theory and Underdeveloped Re-
gionSj Londres, 1957.
Paul Streeten — Unbaíanaed Growth, Oxford Economic Pa-
pers,junho 1959, para uma discussão excelente sobre as
implicações de estratégias de crescimento equí1ibrado vg

nio-equilibrado, no planejamento do desenvolvimento re-
gional. • r3 ’’

I
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Os porta-vozes do "crescimento-primeiro", que para
eles constitui o objetivo nacional prioritáriofargumentam
que, para países pobres, com oferta de recursos limitadae
escassa, qualquer divisão ou parcelamento de fundos para
investimentos entre regiões dinâmicas e atrasadas tende-ria forçosamente a reduzir e enfraquecer o processo de
"crescimento economico", com resultados negativos ou insu
ficientes no que se refere ao retorno dos investimentos•

0 esfacelamento dos recursos levaria a uma taxa de re
torno em geral reduzida, e assim a fase de "decolagem" da
economia seria irremediavelmente atrasada ou mesmo preju-dicada de forma permanente,

Por outro lado, continuam a argumentar os defensores
de uma política de investimentos concentrada, a canaliza-çãojnaciça de recursos para.as ãreas jã desenvolvidas e
dinâmicas proporcionar-lhes-ia condições para . um cresc^mento acelerado e uma expansão que, eventualmenté, também
alcançaria as ãreas mais atrasadas do país. Por isso,advo
gam a concentração do capital de investimentos,nas ãreas
jã dinamizadas,como política de desenvolvimento apropria-
da e condenam ou rejeitam, como improdutiva, a distribui-ção mais ou menos eqUitativa dos recursos, entre ãreas a-diantadas e atrasadas*

A outra corrente de opinião, que propugna por uma es-tratégia de crescimento equilibrado, apresenta um racioc£
nio mais ou menos nos seguintes termos: Em primeiro lu-gar, afirmam que, através de uma alocação de recursos de
investimentos apropriada em termos inter-regionais,o país
poderia maximizar as funções de bem-estar de sua popula-ção como um todo, sendo a utilidade marginal da renda,nas
areas atrasadas, geralmente mais elevada do que nas regi-ões mais avançadas. Também, são inferidos efeitos positi-vos sobre a cagacidade de poupança da população,através de
uma distribuição mais eqUitativa da renda nacional*.
2 0 argumento de que distribuições de renda desiguais te-riam um potencial de poupança mais elevado e, por isso,
conduziriam a uma formação mais rapida de capital pare-
ce anacrónico e improcedente,â luz de evidencias empíri_
cas recentes.Vide,por exemplo, UNITED NATIONS ECONOMIC
COMISSION REPORT for ASIÁ and FAR EAST -1971,que afirma:

«recentes evidencias empíricas sugerem que a propen-
são ao investimento de grupos de baixa renda e bem mais
elevada do que geralmente suposto.•• uma distribuiçâoda
renda mais eqUitativa pode ajudar mais do que prejudicar
a formação de capital e o crescimento economico...M,ci-
tado no BOSTON SUNDAY GL0BE,4 de abri1,1971,sob o títu-lo Sooialiet Solution for Aeian Problema•
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Em segundo, lugar, afirmam que o fosso que separa re-
giões pobres das ricas, dentro das mesmas fronteiras nacî
onais, constituiria uma ameaça permanente à estabilidade
social e política e, portanto, prioridade deveria ser da-da a políticas que visassem a diminuir a distancia inter--regional, através de planos e programas de investimentos
deliberadamente distributivos.

Em terceiro lugar, a concentração de investimentos n$
ãreas mais avançadas atrai e retira forçosamente grandes
quantidades de recursos e talentos das regiões mais po-bres, diminuindo assim, alem das possibilidades de uma ex
pansão econõmica a curto prazo, também suas oportunidades*

de uma recuperação e redenção futuras.
Com base em todos esses argumentos precedentes,levan-ta-se a hipótese de que o desenvolvimento das ãreas atra-sadas, juntamente com as mais dinâmicas, por mèio de uma

política de investimentos equilibrada,resultaria na maxi-mização das funções de bem-estar da nação como um todo1.
Ao passar da fase de escolha entre estratégias de de-senvolvimento e objetivos gerais para a da alocação de in

vestimentos em nível setorial e espacial, o problema apr£
senta-se sob a forma do seguinte dilema: dada a magnitude
de investimentos disponíveis, qual deve ser a distrihui-ção relativa dos recursos entre as regiões avançadas e a-trasadas de um determinado país? Ou, em outras palavras,
se um governo opta por uma política de investimentos em am
bos os tipos de regiões, quanto do crescimento econõmicõ'
esta disposto a sacrificar, a fim de conseguir um certo
grau de equilíbrio e eqUidade entre as mesmas, uma vez a-ceita a premissa da "incompatibilidade" desses objetivos,
para uma política de crescimento econõmico a curto prazo?*

3 0 fluxo de recursos materiais e humanos de ãreas atrasji
das para as mais dinarnicas,dentro de um determinado es-
paço nacional,tem sido estigmatizado e comparado a um ti
po de exploração antes existente entre países ricos e
pobres, uma especie de"neocolonialismo",sob forma e cpn
texto intranacional (vide Henrique Rattner — DesequilT
brios Regionais e Planificação do Desenvolvimento,1? par/
te,ed.mimeografada)t

4 Em contrapartida a essa posição, pode-se admitir, como
hip5tese*que uma redução das disparidades regionais e a
progressiva igualação da renda e do nível de vida sedam
os resultadosde fortes investimentos em ãreas atrasadas.
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A discussão precedente, em termos puramente económicos,
parece levar-nos a um impasse, dada a abstração,proposita
da ou não, dos fatores políticos, sociais e institucianaB
e sua influência determinante na formulação de uma polítî
ca economica,

A indagação principal que deve ser levantada seria so
bre a natureza das instituições golíticas as quais cabe-
ria a formulação dos objetivos básicos e das políticas a-
propriadas para sua consecução, com referência ao desen -
volvimento regional e nacional.

Em outras palavras, o centro de gravidade da discus-
são desloca-se uma vez questionado o objetivo de "cresci-
mento-acumulação11 como prioritário para os gaíses pobres,
em vias de desenvolvimento, Segundo seus críticos,os bene
fícios sociais agregados constituiriam ou deveriam constT
tuir os critérios fundamentais para a alocaçâo de recur“
sos de investimentos,ou, melhor ainda,Mdesenvolvimento"de
ve ser distinguido de "crescimento"8.

Entre os diversos caminhos propostos para a solução dos
problemas de areas atrasadas,o da movimentação de capital
e de mâo-de-obra e, de longe, o mais importante e preval^cente.

A fundamentação clãs9ica para esta solução insiste qie,
num sistema economico imperfeito, os desequilíbrios entre
regiões somente podem ser corrigidos por uma política de-
liberada de movimentação de capital,ou de mão-de-obra, ou
ainda de ambos, numa forma mais ou menos combinada e pro-
gramada.
5 Vide Antoni R.Kuklinsky — Goala in Regional Policie* and

ObfeotiveQ in Regional Planning, United Nations Research
Institute for Social Developmentf março de 1970,UNRISD/
68/C.48/ppvii• No mesmo contexto, a seguinte afirmação
pode ser considerada: •••"nenhuma nação deve seguir uma
política de alocaçâo de recursos que vise apenas ã efi-
ciência, no sentido economico restrito da palavra.Deve--ae visar, também, aos objetivos políticos• • •Vin UNRISD

- IHterregional Allooation of Inveetmenta for Social anã
Eoonomio Development,Relatorio n9 70,4,Genebra,1970.

i

t

i
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Esta explicação tem originado uma outra controvérsia,
bastante acirrada: deve-se levar a mao-de-obra aos empre-gos ou, inversamente, os novos empregos devem ser criados
lã onde a força de trabalho esta vivendo?

Freqtlentemente, e por motivos bastante obvios,políti-cas de desenvolvimento mais recentes têm optado para a va
riante "mão-de-obra em direção aos empregos",proporcionan
do infra-estrutura e investimentos diretos em projetos in
dustriais, que induzem as migrações da população das ãre~
as mais pobres para as mais

^
dinamicas, ou para os '* polos

de crescimento" dentro das ãreas atrasadas*

Outra corrente de pensamento, esta mais representada
no campo acadêmico do que nas instituições administrati-vas e políticas ao nível de poder decisorio, concentra sua
analise mais nos aspectos psicossociais e culturais dos
problemas de atraso, nacional e regional. Seu argumento
principal afirma ^ue os problemas das ãreas pobres não são
tanto de características econõmicas quanto sociais e cul-turais e, a fim de tratar e solucionar adequadamente es-ses casos de patologia social e cultural, seria necessã-rio proporcionar um quadro de referências e um focue de a
nãlise completamente diferentes.

Em consequência, os porta-vozes deste grupo de pensa-
mento estão preocupados em elevaria motivação para o de-sempenho entre as populações das ãreas atrasadas,baseando
suas propostas em evidências empíricas que documentam uma
baixa motivação

^
para o desempenho, quando comparada coms

populações das ãreas mais avançadas .

6 Vide, entre outros: A.Inkeles — INDUSTRIAL MAN:The Rela
tion of Statua to Experience, Perception and Valuetfs Ame
rican Journal of Sociology, n9 66,julho de 1960,pp 1-31
D.Lerner — The Paasing of Traditional Society:Modevniz-ing the Middle East9 Glencoe Free Press,111.,1962
B.c.Rosen—The Aohievement Syndrome:A Psychocultural Di-menaion of Social Stratification, in American Sociologî
cal Review, n9 21,abril de 1956.
D,C•McCle1and — The Achieving Societyy Princeton, D.Van
Nostrand Co., Inc » , 1961.
D *C, Mc Cleland, Y.W. Atkinson, R.Clark e E.Lowell— The
Achievement Motive, New York,Appleton,Century Crofts,
1953.
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A transferencia da mão-de-obra para os centros de em-
prego, como solução para as ãreas menos desenvolvidas,po-
de ser discutível como política adequada em países desen-
volvidos, onde a

^
oferta de mão-de-obra e escassa e tem de

ser suprida por ãreas atrasadas, de dentro ou de fora das
fronteiras nacionais. No caso de países pobres,entretanto,
essa solução parece claramente inadequada por a oferta a-
gregada de mão-de-obra eempre exceder a demanda e,em con-sequência, mesmo as regiões mais

^
dinâmicas do país apre®n

tam contingentes bastante apreciáveis de gente desemprega
da ou subempregada(NEEDLEMAN,1965).

Nas últimas duas décadas, as políticas mais freqUentes
e aceitas para regiões atrasadas, tanto em países ricos
quanto pobres, têm sido criar ou transferir empregos para
a mão-de-obra ociosa, concentrada em ãreas urbanas subde-
senvolvidas, A premissa bãsica em que se apoiavam tais po
líticas era que, com a absorção produtiva dos desemprega-
dos e subempregados, novas fontes de renda local e regio
nal seriam criadas, com efeitos multiplicadores para toda
a economia regional. Ademais, e como decorrência da premis
sa anterior, julgou-se que o fluxo crescente de empregos
criados nessas ãreas seria capaz de ajudã-las a superar,
também, seus problemas estruturais e espaciais.

A técnica mais utilizada e, certamente, mais eficien-
te para levar empregos âs ãreas onde haja mão-de-obra de
sempregada tem sido a transferencia de capital das regi~

ões mais dinâmicas em direção âs atrasadas. Esses movimen
tos de capital assumem, geralmente,trcs formas principais!"

a) A primeira forma de transferência de capital,utiH
zada tanto em países avançados quanto em pobres,con
siste em investimentos públicos diretos em equiparai
tos sociais bãsicos. Varias são as vantagens implí-
citas e explícitas desse tipo de investimento: pri-
meiro, é um tipo de investimento que groporciona is
ãreas atrasadas ou assim chamados "pré-requisitos "
para o desenvolvimento econõmico e industrial e,neŝ
te sentido, elimina um dos maiores obstáculos ao seu
progresso e desenvolvimento. Ademais, os investimen
tos criam um certo número de oportunidades de empre
go, que terão um efeito favorável,

^
a longo prazo,so

bre o potencial de crescimento da ãrea,Finalmente ,
esses investimentos deveriam ser realizados de quaí̂
quer forma, como parte das obrigações sociais e po-

!
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líticas dos poderes públicos7 *

b) Um outro tipo de movimento de capital encontramos
mais freqilentemente em sociedades, ondeagoverno de
sempenha as funções não somente de catalizador, rçás
também, de parceiro, em pé de igualdade com as em-
presas privadas, no processo de desenvolvimento/Ne£
tes casos, o governo, através de investimentos em
ampla escala, em projetos industriais eagrícolas,V£
sa â criação de um setor de "base" ou de "éxporta-
ção", considerado vital para o progresso dás áreas
atrasadas, especialmente por seus efeitos de absor-
ção de mão-de-obra excedente.

c) A terceira forma de investimentos consiste na ado-
ção e implantação de uma ampla variedade de incenti
vos monetários e fiscais, que se tornam,assim,um dos
mais importantes instrumentos da política desenvol-
vimentista para as áreas atrasadas. Novamente,a pr£
missa básica desta política assume que os movimentos
de capital privado são extremamente sensiveis aos
mecanismos e oscilações do mercado ou,em outras pa-
lavras, operam estritamente dentro dos princípios
de maximização de lucros. Em conseqliência, a função
principal dos programas de incentivos fiscais e mo-
netários em países pobres tem sido a de proporcio-
nar condições que permitam, aos investimentos de ca
pitai privado em regiões subdesenvolvidas,uma taxa
de lucros competitiva ou,até mais do que competiti-
va8.

T
i

< *

Seria extremamente difícil, à luz de experiência re-
cente,julgar sobre a eficácia desses métodos nos países en
desenvolvimento.

7 P.Rosenstein-Rodan insiste na necessidade de investimen
tos ein infra-estrutura, Vide, por exemplo, seu trabalho
How to industrialize an underdeVeloped area,in Isard,
W. e Cumberland ,J.(editores)— Regional Planning—Techni-
ques of Analysiô for Less Developed Areas,European Pro- ?

ductivity Agency,Paris,1961
8 Vide, entre outros, Fiscal and Financial Incentives for

Starting Industries, Government of índia Press, Farida-
bad,1969.
Também, A,0. Hirschman — Desenvolvimento Industrial no
Nordeste Brasileiro e o Mecanismo de Crédito Fiscal do *

Artigo 34/18,in Revista Brasileira de Economia da FGV,
Ano 21, n? 4,dezembro de 1967.

i
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Houve casos em què certos investimentos se tornaram
completamente improdutivos ou,pior ainda, contribuíram pa
ra o empobrecimento progressivo de regiões jã bastante
poliadas. Por outro lado, houve casos em que a instalação
de uma infra-estrutura de transportes, fornecimento de e-nergia

^
e comunicações levou â exportação,era larga escala,

de materias-primas,em vez de estimular o processamento e
a transformação local dessas materias-primas e sua poste-rior exportação sob forma de produtos industrializados ou
semi-industrializados para os mercados externos.Distritos
industriais, construídos com tremendos sacrifícios da na-ção como um todo, através de incentivos fiscais^ não tem
cumprido suas promessas, seja no que se refere à ocupação
produtiva da mao-de-obra, seja no que se refere ã elevaçãoda renda local e regional.

Ademais, a política de incentivos fiscais tem favore-cido quase exclusivamente as grandes empresas.nacionais e
estrangeiras. Essas.todavia, não concorreram para o cres-cimento e diversificação da economia regional.

As críticas formuladas âs experiências de planejamen-to regional por meio de políticas de investimentos subven
cionados ou incentivados concentram-se ao redor de três
argumentos. A primeira falha nas praticas correntes esta-ria relacionada com a fraqueza ou insuficiência dos progia
mas realizados. Em outras galavras, os investimentos e a
assistência programada âs areas atrasadas teriam ficado a
baixo do mínimo essencial gara a "decolagem0,o que teria
tornado os investimentos públicos inúteis ou,na melhor das
hipóteses, inõcuos9.

A segunda falha dessas políticas seria decorrente da
incongruência entre os investimentos públicos e a nature-za do atraso da região contemplada. A instalação de uma
infra-estrutura industrial numa região que não possui po-tencial industrial é um exemplo típico de uma programação
errada, bastante freqUente em países em desenvolvimento.A
razão.principal para esta falha reside na crença inarreda
vel e oficialmente apoiada de que desenvolvimento econõmT

9 Esta crítica estaria de acordo com as ideias de Rosens-tein-Rodan e de W.W.Rostov, desenvolvidas, pelo primei-ro,em Notes on the Theory of the Big Puehje pelo segun-do, em As Etapas do Desenvolvimento Eoonomiao.

5
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ço seria sinõnimo de crescimento industrial e, uma vez da
dos os primeiros passos rio sentido de instalação de um par
que industrial, o desenvolvimento da região seria automa-ticamente assegurado*

A terceira falha diz
_
respeito aos problemas administra

tivos, ou seja, â lentidão e, fregUentemente,ã ineficiên-cia da maquina administrativo-política do Estado na im-plantação de programas e políticas de desenvolvimento re-gional. Esse assunto, todavia, foge ao escopo deste traba
lho e tem sido tratado extensamente em outras obras10.

Apesar dessas falhas e fraquezas, os programas e es-tratégias de desenvolvimento assinalados acima continuam
sendo aplicados e, portanto, uma das tarefas urgentes se-ria a identificação e aprimoramento de elementos operacic)
nais capazes de tornã-los mais eficazes.

3. PLANIFICAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO
DE REGIÕES ATRASADAS.

A concentração das atividades económicas em poucos cen
tros urbanos conduz a relações inter-industriais e econo
mias de escala que atraem, por sua vez, investidores po-tenciais e novas firmas. A pressão destes obrigara o po-der publico a financiar ou a construir a necessária infra--estrutura — centrais elétricas, sistema de transportesfor
necimento de ãgua,etc. —, aumentando assim as economias
externas da mesma região ou cidáde.

Em consequência, este processo resultara na ampliação
do fosso que separa as regiões ricas da$pobres,ou os cen-tros urbano-industriais de sua periferia rural.Parece eds
tirem evidências empíricas suficientes,demonstrando que,
deixando o processo entregue aos mecanismos do mercado,e£
tes não seriam capazes de proporcionar uma solução satis-fatória para as regiões atrasadas. 0 crescimento e a ex-
pansão contínua de cidades-primatas ou de "polos de desen

10 Vide, por exemplo, F.D.Lev^ Jr. — Economia Planning in
Venezuela, tese de Ph.D. nao publicada, Yale Universi-
ty, 1966. 0 autor assinala que o recurso mais escasso, i
em países em desenvolvimento, e capacidade administra-tiva (p.187-190).
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volvimento" tem sido uma característica constante, em qua
se todas as sociedades pobres, nestas ultimas décadas. Em
conseqtíência, diferenças em renda média per oapita e pa-drões de vida têm aumentado de forma constante11.

De acordo com a teoria económica clássica , essas dis-paridades tenderiam a desaparecer ou a diminuir gradual-
mente niim regime de mercado perfeitamente competitivo, em
que os fatores de produção se locomovem das areas mais T í
cas em direção âs pobres e onde os rendimentos marginais
sobre os investimentos de capital seriam mais altos, em
virtude, essencialmente, do custo mais baixo da mao-de-obra. Evidencias empíricas, novamente^ apresentam um qua-dro diferente: a mao-de-obra barata não -atrai, mas segue
os investimentos nas areas urbanas, e os empresários pare
cem orientar-se em suas escolhas de localização das empre
sas, mais pelas amenidades e vantagens materiais e so-
ciais proporcionadas pela cidade-primata ou pelo centro
metropolitano do que pelas eventuais vantagens da proximi

^dade de matérias-primas e mão-de-obra de baixo custo.
Por isso, o processo de concentração económica e espa

ciai da industria parece estar estreitamente associado com
o fenômeno paralelo de

^
acumulação de pobreza, desemprego

em massa, invasao de areas e pululamento de favelas por
populações "marginalizadas", n̂os próprios centros de cres
cimento económico. Essa tendência ao empobrecimento contT
nuo e perpétuo, alimentado por um mecanismo interno, foT
exposta claramente, pela primeira vez, por Nurkse (1963)
em seu famoso paradigma de "círculo vicioso da pobreza" .
Entretanto, a analise de Nurkse não chega a revelar toda
a dinâmica do processo, que não ê simplesmente repetitivo,
mas, como ressalta Myrdal (1957: 11-38), ocorre em progres
são acumulativa, concentrando-se riquezas e poder de um E
do e pobreza do lado oposto, ambos de forma crescente, am
pliando, assim , o fosso que separa cidades dinâmicas desua
periferia, regiões ricas de atrasadas, e países desenvol-
vidos dos subdesenvolvidos.

0 unico caminho para inverter
^
essa tendência seria a

intervenção do Estado, que, através de políticas adequa-das, orientando e canalizando o fluxo de investimentos,po

11 Vide,por exemplo, H,Rattner:
no Desenvolvimento Economioo
Administração de Empresas da
junho de 1964, n9 11, vol.4.

— "Disparidades Regionais
Brasileiro"> in Revista de
EAESP da FGV , Sao Paulo,

i
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deria mudar a marê do processo de subdesenvolvimento Ne£
te ponto, todavia, os planejadores discordam , e polemizam
entre si, sobre quais as políticas adequadas e mais efi
cientes que devem ser executadas a fim de conseguir-se um
rãpido crescimento económico, geralmente identificado com
desenvolvimento. A discussão precedente procura demons-
trar a falãcia subjacente em tal raciocinio: mesmo_ admi-
tindo-se que crescimento económico seja uma condição ne-cessária do desenvolvimento, nada nos permite concluir que
seja, também , condição suficiente.

Quanto a própria estratégia de desenvolvimento, uma
clara linha de divisão separa os que advogam um esforço
concentrado de investimentos, a fim de se obter maior "eri
ciência” na fase inicial de "decolagem” — ainda que a men
suração dessa eficiência seja bastante controvertida — e
aqueles que defendem uma política de descentralização, ob
jetivando uma distribuição mais_eqtíitativa do produto, en
tre todas as camadas da populaçao. Hirschman (1958: 62 -
83)12 , por exemplo, considera os desequilíbrios regionais
como condição inevitável e concomitante do crescimento eco
nómico. Ele adverte contra os perigos de uma política de
grande dispersão dos investimentos em infra-estrutura, o
que reduziria bastante sua eficãcia , em comparaçãocom pro
gramas de investimentos concentrados em um ou alguns po-
los de crescimento.

Uma posição semelhante é defendida pelos proponentes
de uma estratégia de "concentração descentralizada"(ROD-WIN, 1970 e 1971: 73-97),. em que os investimentos en_ in-fra-estrutura e outros projetos de desenvolvimento são con
centrados nos centros regionais mais importantes, dentre
as ãreas atrasadas, contribuindo, assim , para reerguimen-
to destas sem incorrer em desperdícios decorrentes da dií>
persão dos recursos escassos.

A suposição bãsica subjacente â maioria dos argumen-
tos a favor da concentração urbana — industrial afirma que
hã um retorno crescente ã dimensão das empresas e das

12 Também J.Friedman — "The Strategy of Deliberate Urba-
nization", in Journal of the Inetitute of American
Plannere> XXIV » n9 6, nov.de 1968, 364-373.
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cidades13. Ademais, assume-se que uma eficiência maior ê al
cançada,_essencialmente, por esforços incrementais, que
resultarão em taxas de crescimento mais altas do Produto
Nacional Bruto. A distribuição desses ganhos em produtivi
dade seria automática e beneficiaria a toda a economia na
cional ou, em outras palavras, a todas as camadas da popu
laçao14.

A economia, de acordo com essas suposições teóricas,ê
representada por um modelo estático, bem coordenado em seus
fluxos constantes de insumos e produtos acabados,tanto en
tre as firmas e setores da economia quanto destes aos con
sumidores e vice-versa.

A realidade, contudo, ê
^
bem mais complexa e diversif^cada, fato reconhecido, aliás, por diversos autores. Har

ris 15, por exemplo, admite claramente o caráter altamente
abstrato da premissa que parte da concentração de todas as
atividades industriais em um sõ centro urbano sem , contu-do, tentar esclarecer ou substituí-la por uma hipótese mais
operacional.

13 Para uma discussão mais amj>la do argumento sobre re-tornos crescentes ã dimensão urbana, vide W.Alonso,
(1968), 3-5.
Também, D.R.Kammerschen — "Further Analysis of Overur
banization", in Economic Development and Cultural Chãn
ge, , vol. 17, nÇ 2, 235-253.
H.S.Ellis — "Monopoly and the Concentration of Econo-mic Power", in A Survey of Contemporary Eaonomioa,Phi
ladelphia., 1948.
P.Sylos-Labini,(1969), capítulo 19.
Para uma discussão sobre retornos crescentes ã dimen-
são das empresas, vide J.S.Bain —"Economice of Scale,
Concentration and Conditions of Entry in Twenty Manu-facturing Industries", American Economic Review, mar-ço 1954, vol.44, n? 1, 15-39.

14 W.W.Rostow — The Stages of Economic Growth,New York,
Cambridge University Press,1960,39. O autor postula <x>
mo condições para a "decolagem":
a)uma elevaçao na taxa de investimentos produtivos;
b) o desenvolvimento de um ou mais setores industriais

importantee.
Taínbém,E.S.Hagen — On the Theory of Social Charige —fíow Economic Growth Beg inSjDor sey Press,I 11,1962.

15 J.R.Harris,(1971)j3, ..."A suposição... de que toda a
atividade industrial esteja concentrada em um sõ cen-tro urbano, dificilmente pode ser considerada "inno-cente" (sic!)...".

n
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Por outro lado » não parece ser necessário insistir de
mais no fato de que um aumento dos ganhos de um grupo so-
cial nao significa, necessariamente, uma elevação parale-
la ou proporcional na renda dos outros grupos. 0 contra-
rio pode bem ser mais correspondente à realidade, haja vis
ta que aumentos na produtividade global dos países em de-
senvolvimento, estimados por meio de incrementos do Produ
to Nacional Bruto per capita e conseguidos durante perío-
dos de intensa industrialização, não resultaram em remune
rações salariais proporcionalmente maiores dos trabalhado
res e, tampouco, em pregos mais baixos para os consumido-
res. Normalmente, o resultado tem sido uma concentração
crescente de lucros e de riquezas nas mãos de algumas cor
porações gigantescas. Essas corporações e conglomerados <£
minam seus respectivos mercados de uma forma quase monopo
lística, erigindo barreiras ã entrada de concorrentes po-
tenciais e, assim , chegam a constituir sérios obstáculos a
expansão industrial nos países em desenvolvimento (FURTA
DO, 1969: 37-41 e 89-95).

Avaliar os efeitos da concentração somente em termos
monetários, por meio de adições e subtrações de uma conta
bilidade nacional bastante abstrata , constitui, certamen-
te, uma pratica pouco satisfatória, para planejar e esco-
lher diretrizes de uma política de desenvolvimento.

A confissão dos prõprios economistas e econometristas
de que não se tem conhecimentos de uma dimensão õtima de
concentração ou

^
dispersão dos recursos produtivos, apesar

de todos os parâmetros de sua ciência, e altamente signir
ficativa, neste contexto. Harris (1971: 2 e 11), novamen-
te, afirma a dificuldade de identificar concretamente eco
nomias de aglomeraçao, em virtude da falta de estudos em-
píricos sobre este

^
assunto. A indagação levantada por ele.

M... 0 que custara â economia a desconcentração industrial,

em temos de produto nacional?", parece, portanto,algo re
tõrica, na ausência de parâmetros fidedignos de concentra
ção ou dispersão õtimas das atividades económicas, sendo
que os critérios adotados para responder sâo

^
definitiva-

mente carregados de valores e têm base ideolõgica contro-
vertida.

A necessidade de concentração dos investimentos e,con
seqUentemente, de um certo dualismo nas primeiras fases
do desenvolvimento é reafirmada num estudo recente de WH
liamson(1965),fc ,baseado em dados estatísticos bastante e

lòVide, especialmente,o anexo estatístico, p,47-84.
\

t
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laborados. De acordo com esse autor, o desequilíbrio ini-cial será diminuído, numa etapa posterior,por meio de uma
convergência regional e uma tendencia parajnaior igualda-de fcntre ãreas ricas e pobres, ainda que não se£a possívd
determinar em que ponto da evolução esta inversão das ten
dências possa ocorrer.

0 argumento de que políticas de desenvolvimento regio
nal e investimentos descentralizados possam ser detrimen-tais ao crescimento econõmico nacional17 ê freqtientemente
confrontado com a hipótese de que uma maior concentração
de recursos e inversões leve a retornos decrescentes ou,
em outras palavras, a custos unitários mais elevados para
um determinado nível de serviços e facilidades. Os poucos
estudos que existem sobre este assunto afirmam uma posi-ção contraria, ou seja, uma renda per

^
capita crescente,

em razão direta da dimensão e população das cidades.A evi.
dência puramente estatística, todavia, não constituium ar
gumento suficiente. De acordo com Alonso (1968:4), esses
dados podem refletir a existência de situações de explora
çâor nas quais fluxos "perversos11 de mão-de-obra qualifi-cada e de recursos de investimentos, saindo das regiões
periféricas e concentrando-se nas centrais ou polos de de
senvolvimento, podem ocorrer.

0 conceito de polos de crescimento está estreitamente
associado a um conjunto de ideias sobre o desenvolvimento,
apresentadas por François Perooux e seus discípulos (PER-ROUX,1955).

Na prática, contudo, a definição de que seja uma re-gião, suas dimensões e sua competência político-adminis-trativa ê assunto bastante ambíguo e controvertido.Na mab
ria dos países e, sobretudo, nos países pobres, as fron-.teiras regionais são geralmente determinadas por crité-rios políticos e administrativos tradicionais,

^
que se tor

naram obsoletos e irracionais, numa época de rápidas ino-vações tecnológicas e sua aplicação no desenvolvimento in

17 W.Alonso(1968)e, também J.R.Harris (1971).
Eflte ultimo autor conclui: "Seria desejável relaxar(\)
a suposição de a industria estar concentrada num unico
ponto, muito embora esta suposição esteja consistente
com a noção de que a industria devia estar concentrada
em um numero limitado de centros de crescimento, a fim
de colher os frutos das economias de escala e de aglo-meração1'(p.18).

i
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dustrial. Uma formulação das mais coerentes
^
sobre políti-

ca de desenvolvimento concentrado em polos e apresentada
por um discípulo de Perroux , Jean Casimir (1968:3-16). Em
oposição as teses de A.G.Frank e outros16, que consideram
os polos de crescimento como instrumentos de exploração ,
drenando recursos das regiões periféricas, Casimir coloca
a concentração geográfica da produção em alguns centros co
mo o fator

^
positivo do desenvolvimento economico. Esses pç

los, através de contínuos aumentos de produtividade, eco-
nomias externas e de escala, teriam a capacidade de esti-mular a expansão de todo o sistema. Ademais, seguindo o ar
gumento de Casimir, as empresas estrangeiras que se esta-
belecerão nos polos de crescimento em países pobres tra-
rão consigo os benefícios de uma tecnologia mais avançada,
pósteriormente transmitida a outras firmas,localizadas na
mesma área.

Desenvolvimento economico , segundo a definição de
^
Ca-

simir, é um processo de diferenciação do sistema económi-
co, durante o qual surgem novas atividades industriais,cpe
necessitam de serviços técnicos_

e financeiros e do supri-
mento de matérias-primas e de mão-de-obra qualificada e
treinada.

A integração, num determinado espaço economico, demer
cados de capital, mão-de-obra e mercadorias terá efeitos
multiplicadores sobre o emprego e a produtividade, e re-
sultara, forçosamente, em custos unitários mais

^
baixos e

IUCTOS mais elevados, o que, novamente, exercerá poderosa
iatração sobre outras firmas e

^
novas atividades econõmicas,

motivando-as^a fluírem para polo de crescimento ou sua á-jrea de influencia.
A região polarizada, neste esquema, não ê limitada por

fronteiras geográficas. Uma unica empresa, uma industria
ou um setor economico suficientemente diferenciados dosou
tros podem exercer, pelo volume de insumos de produção quê
adquirem , ou pelo itnow-how tecnologico que transmitem e cH
fundem , uma função polarizante sobre outras firmas, indu^trias e setores, mesmo quando estes estão localizados em
áreas geográficas distantes.
18 J.C.Ahumada — En vez de la miséria, Edit.del Pacífico,

Santiago do Chile, 1964, 179-180, por exemplo, afirma
que a área metropolitana ao redor de Santiago recebe
transferencias substanciais das outras regiões chile-
nas•

!
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Numa conclusão lógica de sua analise, Casimir conside
ra a dependência como um passo necessário, e atê inevitá-vel, em direção ao desenvolvimento econõmico. Ele chega a
propor, inclusive, a criação de polos de crescimento in-ternacionais, administrados por entidades supranacionais,
a fim de resolver os problemas da pobreza e do subdesen-volvimento no mundo (CASIMIR ,1968: 8).

Embora a maioria dos economistas e planificadores con
cordem com as ideias sobre efeitos multiplicadores das eco
nomias de aglomeração , uma serie de problemase indagações
continuam polemicas, exigindo estudos e analises mais acu
rados e profundos.

Em primeiro lugar, atê que ponto a polarização de uma
ãrea por outra trarã benefícios â primeira, no sentido de
nela se criarem condições para um crescimento posterior
auto-sustentado?

Ou indicaria o peso dos fatos e evidências,segundo a-firma A.G.Frank, que as regiões e nações pobres somente
podem progredir em períodos em que suas relações com as me
trõpoles sao bastante enfraquecidas? Neste caso, a conclû
são lõgica seria que o desenvolvimento sõ se torna possí-
vel por meio de mudanças da estrutura política, ou seja ,
da eliminação das relações de dependência.

Em segundo lugar, atê que ponto ê viãvel a ideia de
uma "economia generalizada”, criando e expandindo ãreas de
mercados comuns num sistema de competição altamente imper
feita? Novamente, a evidência dos fatos e analises elabo-
rados por diferentes autores(FURTADO ,1969:125-133) pare-cem indicar que a penetração de corporações multinacionais
em ãreas de mercado comum tende a alterar a estrutura da
organização, integrando a região de acordo com os intereŝ
ses e para o benefício dessas firmas que , obviamente , nem
sempre coincidem com os das populações concernadas.

Em terceiro lugar, um ponto importante a ser conside-rado neste contexto refere-se â dinâmica das relações en-
tre o polo e a ãrea polarizada. Se o centro,jiuma primei-ra fase, drena os recursos a fim de, num estagio poste-
rior, desenvolver e impulsionar as regiões pobres, torna-se necessãrio verficar a amplitude e profundidade da acu-
mulação polarizada e de seus benefícios derivados para as
ãreas centrais, bem como para as periféricas. Este proble
ma, tendo êm vista as crescentes queixas sobre "desecono-
mias" em ãreas metropolitanas ou polos de crescimento con
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gestionados, deve merecer um grande e contínuo esforço de
coleta e de interpretação de dados empíricos.

Como alternativa as políticas de polos de crescimento,
propõe-se um esquema, mais ou menos rigoroso, de descen-
tralização, pelo qual os fatores de produção e as instala
çoes infra-estruturais são sistematicamente transferidos
ou, no caso de novos investimentos, canalizados para as re
gioes periféricas, distantes dos centros metropolitanos1^

A racionalidade desta política, sempre que foi suger^da ou proposta, ê centrada nos seguintes argumentos:

— 0 crescimento urbano-industrial rãpido2 possibilitado
inicialmente por um conjunto de condições favorãveis,
tornou-se caõtico e, portanto, tende a anular os ben£
fícios antes auferidos, ã medida que a "qualidade11 da
vida, nesses centros,̂ se deteriora e a própria efici-
ência do sistema econõmico e ameaçada.

— A descentralização, alem dos benefícios que trarã ãs
regiões em desenvolvimento, tera, também , efeitos des
congestionantes na area metropolitana.

— A transferência das atividades dinâmicas para as no-
vas regiões, onde terra, mão-de-obra e matérias-primas
são mais baratas, nelas criando e desenvolvendo cen-
tros de produção, deve reduzir a atração das areas m£
tropolotanas, ao mesmo temgo em que, criando empregos
para os migrantes, mitigara os efeitos negativos do e
xodo rural.

Outro resultado dos novos centros regionais poderia
ser obtido por meio da difusão de novas técnicas e know-
how — um aumento geral na produtividade agrícola, amplian
do-se o mercado interno dentro de uma tendência crescente
a um sistema de mercado nacional integrado.

19 ExemploB de políticas de descentralização podem ser
observados em países este-europeu o. Vide, por exemplo^A.0.Kudrayovatav, Distribution of New Citiee in the
USSRj trabalho preparado para o Seminário de Pitts-
burgh, 1966.
Também, B.Malisz, in Fisher,J.(ed.) — City and Regiq_
nal Planning in Poland, Ithaca, Cornell University
Press, 1966, e B.Kerblay, La Ville Sovietique entre le
PoBxible et l'Imaginaire, in Annalee,numero especial,
HÍ8toire et Vrbanioation, julho-agosto de 1970,p.897-
-911.

i
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Os custos de transporte para pessoas e mercadorias ten
derao a decrescer, beneficiando-se assim a população com
uma renda disponível mais alta.Construindo-se novos

^
esta-

belecimentos industriais em regiões onde o terreno ê abun
dante e barato, torna-se possível seu planejamento e loca
lização de uma forma bem mais racional do que seria o ca-
so numa decisão empresarial individual. 0 pagamento de sa
lãrios aos antigos trabalhadores rurais, empregados nos no
vos centros industriais, resultara em aumento da renda re
gional, gerando assim mais recursos fiscais e tributários
para a administração publica.

Ademais, a aplicação destes recursos no financiamento
e criação de uma infra-estrutura social resultara em ní-
veis educacionais e culturais mais elevados, conduzindo a
uma particigação política mais ativa e responsável das go
pulações ate então "atrasadas*'. Os benefícios sociais nao
seriam menos importantes porque uma das consequências ime
diatas de uma política de descentralização resultara numa
redução das pressões demográficas sobre as ãreas metropo-
1itanas.

Com uma menor demanda pelos fatores de produção e de
habitações, seus preços tenderão a declinar, enquanto a
construção de moradias, plenamente urbanizadas e planifi-
cadas, poderã elevar substancialmente a "qualidade da vi-
da" nos novos centros industriais. 0 planejamento concomi.
tante da localização das residências operarias, do siste-
ma de transporte, da rede educacional e hospitalar, bem co
mo de facilidades recreacionais e culturais, de acordo com
as necessidades e aspirações da população regional,levara
a uma melhor "qualidade" de vida e, como conseqtíência, Ja.
intensa identificação com os interesses coletivos.através
de atividades políticas participatõrias. Finalmente,levan
do as medidas descritas acima a maior eqtfidade na distri-
buição da renda nacional, as disparidades regionais tende
rão a diminuir ou a desaparecer , enquanto a abertura e _o
desenvolvimento de novas ãreas de colonização permitirão
uma distribuição mais racional da população sobre todo o
territõrio nacional, com menos espoliação e destruição de
recursos naturais.

t

j
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4. NOVAS ORIENTAÇÕES NA POLÍTICA
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL .

A formulação e analise das novas políticas, nesta par
te do trabalho, procedem a partir da premissa de que os
governos e organismos estatais, mesmo nas economias mis-
tas, tendem a mudar sua função de principal investidor nas
ãreas atrasadas para promotores de investimentos priva
dos2t.

T
Isto não significa que os governos deixem de investir

ou de criar empresas de grande escala
^
nas areas atrasadas.

Os critérios para sua localização,poTem, tendem a
^
ser téc

nico-econômicos mais do que regionais. Em consequência,me
didas promocionais, tais como isenções de impostos,finan
ciamentos a longo prazo e juros baixos, e outros tratamen
tos preferenciais, tendem a ser aplicadas, com muito mais
freqllência e intensidade, nas ãreas atrasadas. Por isso ,
tentaremos analisar alguns aspectos dessas políticas de
incentivos como instrumento do poder publico para desen -
volver ãreas estagnadas.

Em muitos países pobres, programas de desenvolvimento
foram concebidos quase unicamente em termos de instalação
de uma infra-estrutura, o que nem sempre compensou os es-forços investidos e os sacrifícios. Esses programas basea
ram-se na convicção de que a infra-estrutura fosse um in-
centivo ao desenvolvimento económico, enquanto, na reali-
dade, ela deve ser considerada

^
como pré-requisito apenas.

Sem querer diminuir sua importância no processo de desen-
volvimento, ê mister assinalar que, sem uma complementa.-
çio das medidas promocionais, a infra-estrutura não chega
a constituir-se em vantagem comparativa para as regiões a
trasadas. Portanto, deve ser entendido que a instalação&
facilidades infra-estruturais, embora condição necessária,
nao é uma condição suficiente para o desenvolvimento.

Um outro ponto a merecer a atenção dos poderes publi*
cos diz respeito ao quantum de incentivos a serem propor-
20 De fato, via de regra a intervenção dos governos se tem

limitado a proporcionar equipamentos e facilidades in-
fra-estruturais (overhead facilitiee) que devem atrair
é tornar lucrativos os empreendimentos particulares.V^de, por exemplo, a criação do Centro Industrial de Arja
tu, na Bahia.

i
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cionados as empresas que pretendem instalar-se nas áreas
atrasadas. Pode-se afirmar que um dos mais complexos pro-
blemas é a determinação exata da quantidade e extensão d®
vantagens a serem concedidas, a fim de induzir os empresa
rios a investirem nessas ãreas. A bem da verdade, parece
necessário frisar que na maioria dos casos falta aos õr-gãos decisórios uma base racional qualquer para fixarem a
amplitude e extensão dessas vantagens. As políticas de in
centivos obedecem mais a pressões políticas regionais do
que a critérios racionalmente estabelecidos, o que as tor
na, por força de fatores institucionais e politico-adminás
trativos,padronizadas e inflexíveis em sua aplicação a re
giões de estruturas e problemas diferentes.

Alem do problema da determinação dos níveis quantita-tivos dos incentivos que sejam bastante flex íveis, a fim
de atender âs necessidades peculiares de regiões diferen-tes, ocorrem distorções freqtfentes na determinação dos"se
tores" prioritários, que devem receber preferencialmente
os incentivos fiscais e monetários.

Quase invariavelmente, as políticas de incentivos, na
maioria dos países em desenvolvimento, não são estendidas
ao setor agrícola, o que mantém este setor irr.emediavèl-mente atrasado em relação ao setor urbano-industrial, com
toda a gama de conseqífentes problemas sociais. Mesmo den-tro do setor industrial, a quem os incentivos são concedî
dos de forma ampla e generosa, não há qualquer preferenda
sistemática que estimule os

_
investimentos em bens de cap^tal ou exija certa proporção entre bens de capital e de

consumo. Da mesma forma, nao se atenta suficientemente pa
ra a necessidade de manter um certo equilíbrio entre emjie
sas grandes, medias e pequenas, criando-se assim proble-
mas futuros de integração horizontal e vertical da econo-mia regional. A política de incentivoŝ geralmente utiliza
da não estabelece um mínimo de obrigações para as firmas
contempladas, no sentido de aproveitarem matêria-prima lo
cal ou de contribuírem para a formação da mao-de-obra com
sistemas de treinamento na empresa. Como resultado de tal
política não diferenciada, as empresas que se hstalan nas
areas atrasadas, ou sofrem as limitações do mercado de ccn
sumo e de mão-de-obra regionais, estagnam e, mesmo apesar
dos incentivos, são obrigadas

^
a reduzir ou encerrar suas

atividades, ou, a fim de mantê-las, mesmo em escala redu-zida, continuam a pressionar o poder publico para obterem
vantagens adicionais — prémios a exportação., isenção de in
posto de renda, etc. - as custas da populaçao total.

Da discussão precedente, as seguintes diretrizes pode



BOLETIM PAULISTA DE GEOGRAFIA
M

riam ser desenvolvidas:

a)As políticas de incentivos devem abranger todos os
setores produtivos das áreas atrasadas, Se.por exem
plo^ o maior atraso da região reside em seu sistema
agrícola arcaico e improdutivo, incentivos devem ser
programados de forma a proporcionarem não somente £
quipamentos e insumos mais produtivos — fertilizan-
tes, irrigação, instrumentos mais

^
eficientes,etc, —

mas, também os serviços de extensão que fornecem ins
trução e demonstrações das vantagens da aplicação
das novas técnicas. Ademais, todas as demonstrações
e instruções teóricas sobre as vantagens de semen-
tes híbridas e fertilizantes não adiantarão,se for
mantido o sistema de propriedade que veda ao lavra-
dor o acesso ã gequena ôu média propriedade rural.
Um sistema de credito fãcil e a baixo custo,facili-
dades de armazenamento dos produtos e regulamenta -
ção dos preços aos produtores são outros tantos ins
trumentos indispensáveis para o bom êxito de uma po
lítica de incentivos regionais »

b) Em segundo lugar, as políticas de incentivos ao in
vestimento, nas regiões atrasadas, devem obedecer a
uma escala de preferências para os diversos subseto
res das regiões. Esta escala deve ser elaborada de
tal forma que reflita os objetivos e aspirações da
política nacional de desenvolvimento. Assim , se

^
um

dos objetivos nacionais ê encorajar e criar indus -
trias com amplo potencial de emprego,̂ os programas
de incentivos deveriam proporcionar não somente al-
ta prioridade a estas, mas, também , níveis mais ele
vados de incentivos para tais tipos de atividade.
Por outro lado, se as necessidades do país impõem um
emprego parcimonioso e eficiente das escassas div^sas estrangeiras, as industrias que pouco ou pobre
uso fazem desses recursos limitados não somente se-
riam colocadas em níveis de baixa prioridade t como fi^cariam sujeitas a desincentivo8.Um distinção seme-
lhante pode ser introduzida quanto a projetos pre-
vendo o estabelecimento de pequenas,médias ou gran
des empresas nas ãreas em desenvolvimento.As eviden
cias a respeito da maior produtividade relativa são
escassas e insuficientes, o que levou a maior parte
dos economistas e planificadores, seguindo as apa-
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rências, a proporem e programarem empresas de gran-
de escala21 .
Na verdade, parece que as pequenas e médias empre-
sas necessitam de maiores incentivos,por prazo mais
longo, a fim de poderem sobreviver, espeCialraente
quando enfrentam a concorrência das grandes indúŝ
trias no mesmo mercado. Além disso , a estrutura dos
serviços administrativos e políticos deve ser adap-
tada com a finalidade de atender âs necessidadesdas
menores empresas, que não dispõem de know-how e ca-
pacidade administrativa suficientes

c)Um outro ponto a ser considerado é a flexibilidade
da política de incentivos fiscais, e monetários.A fi.
xaçao de taxas de juros ou de desconto , em

^
níveisra

cionais, não so não se
^
justifica como também care-

ce de relevância e terá pouco impacto nas áreas a-
trasadas. 0 nível quantitativo efetivo de incenti
vos em determinada região é um problema a ser resoT
vido em escala microregional , e nunca

^
por medidas

administrativas, relativamente arbitrãrias_,em nível
nacional. No nível da região, a determinação quantj.
tativa dos incentivos deve proceder em duas etapas.
A primeira seria uma estimativa das taxas de lucra-
tividade para a produção de uma gama de artigos ma-
nufaturados, tanto nas áreas atrasadas quanto

^
nas

desenvolvidas. O segundo passo seria a elevação da
taxa de lucratividade para diversos produtos,nas ã-
reas atrasadas, introduzindo_incentivos quantitati-
vos a um nível que permita não somente igualar mas,
também , superar a taxa correspondente das áreas a-
vançadas. Em outras palavras, o conjunto de incent^vos outorgados nas regiões cujo desenvolvimento de-
ve ser estimulado precisa ser suficientemente amplo
para anular e, eventualmente, superar as vantagens

21 Assim, E.A.G. Robinson afirma:"Uma das mais claras li-
ções da experiências tentando regenerar areas atrasada^nos últimos vinte anos, foi o fracasso dessas tentati-
vas quando orientadas para projetos em pequena escala,
visando a ajudar âs comunidades locais (atrasadas)«Não
somente a experiência italiana, mas também a sueca , a
belga e a russa tem claramente comprovado que a disper_
são, numa área atrasada, de um grande numero de pequê
nos projetos equivale â receita para o fracasso1'.Tn —Baokward Áreas in Advanoed Countriesi1969).

!

I

i
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comparativas da região economicamente mais adianta-
da. Desnecessário, talvez, acrescentar que essas es
timativas de lucratividade devem ser revistas e atu
alizadas periodicamente, a fim de manter-se o fluxo
de investimentos em direção às áreas subprivilegia-
das.

d) Finalmente, incentivos devem ser proporcionados às
áreas que já dispõem de um mínimo de infra-estrutu-
ra; caso contrário, todos os esforços promocionais
de industrialização ficarão estéreis.
Um outro ponto importante, que deve ser considerado,
diz respeito à política de preços das mercadorias e
da mão-de-obra e à sua influência sobre o desenvol-
vimento das áreas atrasadas. Em muitos países,os e£
forços tendem a igualar,mais do que racionalizar,os
sistemas de salários mínimos e de preços de produtos
de base, tais como aço, cimento e petróleo,indispen
sáveis ao crescimento industrial. Aparentemente,tais
políticas visam a favorecer com mão-de-obra barata,
aço e energia a baixo custo aquelas áreas localiza-
das a distancia das fontes de abastecimento. Evidên
cias empíricas, todavia, demonstram que as áreas mais
favorecidas com tais medidas são as já desenvolvidas
ou as áreas pioneiras de desenvolvimento industrial.
Implicitamente, essas políticas privam as regiões
atrasadas de suas vantagens "comparativas11 , tais co
mo a mão-de-obra barata e o fornecimento, a

^
baixo

custo, de matérias-primas básicas para as industri-
as. Aqui, novamente, surge a controvérsia entre as
respectivas vantagens e desvantagens de uma políti-
ca que vise a promover "empresas competitivas" atra
vês de uma igualação e nivelamento de salários e pre
ços de bens entre as regiões e , por outro lado,a
piração de aproveitar plenamente as principais van-
tagens das regiões pobres, ou seja, seus salários e

preços mais baixos.
A maioria dos economistas se têm oposto à igualação
de salários e preços entre regiões, alegando que tal
política estaria em flagrante contradição com os pro
prios objetivos de desenvolvimento das áreas atrasa
das.
A ênfase no processo de desenvolvimento dessas áre-
as, assim se afirma, deve ser colocada na introdução
de golíticas seletivas e diferenciais em matéria de
salários e preços. Na ausência de tais políticas, o
poder publico terá de canalizar subsídios e incenti.
vos adicionais, a fim de compensar as vantagens per
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didas pelo processo de nivelamento de salários e pre
ços, entre os dois tipos de regiões.
Em conclusão, pode-se afirmar que o nível e a estTU
tura dos incentivos, combinados com os objetivos p*T
oritãrios e as preferencias setoriais, constituiri-am a chave para o desenvolvimento das áreas atrasa-das.

S.ALGUMAS OBSERVAÇÕES A
GUISA DE CONCLUSÃO .

É fato incontestável que os mecanismos da economia do
mercado levam â concentração geográfica da populaçaoe das
atividades económicas, por causa de economias externas que
se revertem em benefício das empresas privadas, ao local^zarem seus estabelecimentos na proximidade de outros,apro
veitando, também , os equipamentos sociais(Public overheaR
oapital)proporcionados pelo governo e, naturalmente,a ©is
tencia, nas aglomerações urbanas, de uma mão-de-obra rela
tivamente qualitifacada, educada e treinada.

As empresas, todavia, tendem a internalizar os benefí̂
cios da$ economias de aglomeração do modo máis completo
possível sem , contudo, internalizar as suas "deseconomia^Em consequência, o jogo das forças do mercado resultara em
níveis de concentração que, do

^
ponto de vista da socieda-de como um todo, serio indesejáveis ou atê prejudiciais .

Embora de compilação complexa, seria indispensável, para
um planejamento racional e adequado,a confrontação dos . be
neficios marginais para a sociedade de um processo de-cres.
cimento, urbano ou regional,e seus custos marginais conco
mitantes, a fim de decidir-se sobre a conveniência de uma
localização alternativa dos recursos produtivos.

No estado atual de nossa contabilidade social, parece
difícil "provar" em que ponto de sua evolução uma cidade
se torna grande demais, causando ndeseconomiasM.Entretan-to, o fato de muitos países procurarem desenvolver e aplî
car políticas de desenvolvimento, visando a limitarem o
crescimento de áreas metropolitanas, deve ser indicativo
de algo mais do que pura nostalgia de comunidades rurais.

A estratégia de "polos de crescimento'1 foi considera-da e continua sendo cotada, entre as diferentes políticas
de desenvolvimento, como a mais indicada para influenciar
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a localização de atividades económicas.
Em quase todos os países onde existem desequilíbrios

regionais acentuados, esta abordagem tem sido utilizada pa
ra desenvolver as áreas atrasadas. Os resultados observa-
dos, todavia, não são muito encorajadores e positivos: os
polos", embora estimulados em seu crescimento por investi
mentos públicos e políticas de ineentivos fiscais â inicl
ativa privada, não têm correspondido âs expectativas,tan-
to no que se refere ao seu proprio desenvolvimento quanto
ã irradicação dos benefícios ao seu "hinterland"* A teoria
de "polos de crescimento" não nos fornece orientação quan
to as medidas práticas para a consecução de um maior equT
líbrio entre os polos e suas áreas polarizadas,porque,muT
to embora faça a análise do processo de aglomeração en te_r
mos de economias externas,pouco tem a dizer sobre as for-
mas e meios pelos quais os efeitos benéficos da concentra
ção possam ser transmitidos âs áreas periféricas.Ademais,
teoria e práticas de "centros de crescimento" têm ,geral -
mente, focalizado de maneira estreita os investimentos in
fra-estruturais, abstraindo dos aspectos críticos da edu-
cação , saúde, marginalização social e política, caracteri
ticos dasregioes atrasadas.

Não obstante as "deseconomias" e p̂roblemas urbanos e
sociais praticamente insolúveis nas áreas metropolitanas,

as políticas de desenvolvimento , em países pobres,sob in-
fluencia ocidental, continuam orientadas e equacionadas pe
los modelos de concentração.

Em alguns casos, onde enormes inversões foram canali-
zadas para regiões virgens ou muito pobres, a estratégia
dominante foi a_criaçao de polos de crescimento.Essa pre-
ferência e adesao a um modelo pouco satisfatório22 podem
ser explicadas por várias razões.

A concentração de recursos e atividades econõmicas é
uma tendência inerente ao sistema capitalista e obedece a
um mecanismo auto-reforçante. Interesses poderosos de em
presas privadas e corporações apoiam políticas de investT
mento concentrados,que resultam , geralmente, em empreendi
mentos de grande escala, novas economias externas e,portan
to , lucros maiores.

T

J

Li

22 Vide, neste contexto, o caso de Ciudad Guyana,na Vene-
zuela,de Aratu,na Bahia,de Islamabad ,no Paquistao.
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Fatores políticos também contribuem para um esforço
de investimento concentrado, especialmente no setor publi
co da economia.

Pontes, vias elevadas e outras construções monumen-
tais são muito mais visíveis quando localizadas

^
dentro

de limites espaciais circunscritos, tais como polos de
crescimento ou centros metropolitanos.Estes,porém,são tam
bem o habitat da parcela politicamente mais ativa e partT
cipante da população em países pobres^Os^investimentos

con
centrados, nestes casos, corresponderão às pressões e as-
pirações da população urbana em detrimento da maioria ru-
ral, enquanto seus resultados concretos tenderão a refor-
çar o prestígio e o poder dos grupos dominantes.

Em função de cálculos políticos, especialmente em paí
ses pobres , onde o eleitorado é instável e, freqUentemen-
te, manipulado por demagogos populistas, projetos urbanos
a curto prazo terão preferência sobre programas de descen
tralizaçâo cuja implantação necessita de médios e longos
prazos.

Em resumo, a planificação do desenvolvimento por meio
de polos de crescimento representa, também a estratégia go
liticamente mais fácil e aceita,desde que não perturbe o
etatus quo e não requeira reformas estruturais mais radi-
cais.

Políticas de descentralização, por outro lado, podem
implicar a dispersão das atividades económicas e,certamen
te ,exigiriam, pelo menos nas primeiras fases de sua im-
plantação, fortes medidas de controle , inclusive a mobili.
dade geográfica da população , gerando ,possivelmente, insa
tisfação popular e oposição política. Um ponto fundamental
a ser frisado ê que qualquer estratégia de desenvolvimen-
to urbano não poser ser separada e tratada a posteriori a
um determinado glano de desenvolvimento nacional. 0 pro-
blema central nao é de como atingir uma distribuição me-
lhor e mais eficiente dos recursos de investimento , dispo
níveis nos oraçamentos de agências de desenvolvimento ofT
ciais e privadas, na expectativa de que isto possa mudar
de alguma forma a matriz espacial da economia e que, em
conseqUência, afetaria a distribuição da renda , num senti,
do de maior eqUidade.

Políticas de desenvolvimento regional ou reformas ur-
banas não constituem , necessariamente , uma solução aos prc
blemas do desenvolvimento,mas podem concorrer, como uma
condição necessária, para o sucesso dos planos de desenvol
vimento e â extensão de seus benefícios a toda a popula
çio, a das cidades e das áreas rurais.
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Estratégias de desenvolvimento urbano e regional por-
tanto, devem ser consideradas apenas como uma parte,ou um
setor, dentro de um plano global integrado e coordenado
com outros programas setoriais e regionais,de cunho econo
mico e social *

De acordo com Perroux (1967), "progresso .crescimai
to da economia mundial têm sido alcançados,

^
até agora,por

meio de desigualdades » 0 progresso futuro não dependerade
maior igualdade, mas da eliminação de todas as desigualda
des improdutivasM.

De fato, a tecnologia moderna e as forças produtivas
criadas em nossas sociedades contemporâneas não podem mais
ser comprimidas numa "cama de Procustres" de fronteiras re
gionais, muitas vezes arbitrariamente fixadas. As crises
económicas intermitentes e os conflitos políticos inter-
nos e externos são apenas sintomas das contradições proftn
das de políticas de um desenvolvimento "nacional",na maio
ria dos países pobres. Tentativas tímidas de formar merca
dos comuns ou associações de livre .comércio, no Ocidente
e no Oriente,podem ser consideradas evidências positivas—
cuja contrapartida negativa é representada pelas violentas
crises monetárias internacionais — de que ao nível atual
do desenvolvimento tecnológico dos meios de comunicação,

de transporte e de produção, tanto as forças produtivas
quanto as destrutivas não deviam mais ser organizadas e

administradas por entidades nacionais individuais,nem pe-
las assim chamadas "superportências".

Da mesma forma e dentro do mesmo contexto, o objetivo
de um desenvolvimento regional ou nacional,mensurado ape-
nas por uma taxa crescente de produto bruto per capita,
sem considerar e avaliar os efeitos sociais, culturais e
espaciais produzidas colateralmente,torna-se irra:ional e,
em larga perspectiva, contra-indiçado.

Ao formular uma política de desenvolvimento.outros al
^

vos, tais como a distribuição
^
ou redistribuição eqíiitativa

da renda nacional e maximização do bem-estar da Nação de-
vem ser incluídos. A não-consecução desses alvos, em vir-
tude da corrida cega atras de índices maiores do PNB,trans
forma-se em custos sociais reais para a população* A njeta

da maximização do crescimento econõmico a curto prazo po-
de levar a um beco-sem-saída, em que as fases seguintes do
desenvolvimento se tornam.pela

^
propria configuração soci-

al e política criada, irrealizáveis. Embora não se negue
que o crescimento econõmico seja condição necessária para
a consecução

^
de alguns dos alvos das nações pobres,ele ©r

tamente não é a suficiente e unica (ILCmAN e BHARGAVA,
1966).
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Mas istó nos leva de volta â indagação sobre a nature
za do desenvolvimento e os meios para sua consecução. En~
quanto a acumulação de capital for considerada a força di
nâmica da sociedade humana, não haverá condições e meio¥
de mudar a situação, caracterizada por Perroux , de desi-gualdade crescente.

Recusando ao capital o papel de deus ex machina da e-
xistência humana, reduzindo-o a um produto do conhecimen-to e do esforço humano conscientes, aplicados â transfor-mação de seu ambiente, devolvemos ao homem sua função cri
adora, senhor de seu prõprio destino. —

Recentes experiências históricas têm demonstrado que
os homens, quando organizados sob formas cooperativas e
coletivas, devidamente motivados, estão dispostos a acei-tar os sacrifícios de uma "acumulação primitiva” e disso
são capazes, sob a condição de que todos os grupos e cama
das da população participem de forma eqUitativa nas tarer
fas e na distribuição dos benefícios. Mais bens e mais ca
pitai podem ser criados e produzidos pela mobilização das
energias ociosas de sociedades pobres, caracterizadas por
subemprego e desemprego.

A exigência de abandonarmos a "mentalidade de bazar"
em nossas relações sociais e internacionais, per mais uto
pica que pareça, gode constituir-se, num primeiro passo.,
no limiar de uma época caracterizada pela "existência de
uma sociedade mundial pluralista, de indivíduos livres,b£seada no pleno desabrochamento de cada um e no controle em
comum sobre as forças produtivas e as riquezas coletivas"
(MARX,1968:49)
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RESUMO

A maioria dos cientistas sociais explicam as diferen-
ças inter-regionaia de níveis de desenvolvimento em termos
de uma distribuição desigual de recursos materiais,técni-
cos, naturais e humanos. A distribuição desigual desses rê
cursos sobre o território nacional confere a algumas are-
as vantagens sobre outras, menos bem contempladas,e,na aû
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sên c i a d e u m a i n t e r v e nç ão e x t e r n a , u r a cí r c u l o v i c i o s o d e
p o b r e z a c o l e t i v a t o r n a r i a m a i s e m a i s d i f íc i l u m a m u d a nça
n a p o s iç ão a b s o l u t a e r e l a t i v a d a s ãr e a s a t r a s a d a s , d e n t r o
d a s o c i e d a d e n a c i o n a l .

N e s t e t r a b a l h o f a z e m o s a l g u m a s c o n s i d e r aç õe s s o b r e a s
d i f i c u l d a d e s d e s e o b t e r u m c o n s e n s o s o b r e a c a r a c t e r i z a-
ç ão d e d i f e r e n t e s g r a u s d e a t r a s o d e d e t e r m i n a d a s r e g i õe s
e e n c a m i n h a r e m o s a d i s c u s são p a r a u m a a n a l i s e c r i t i c a d e
d i v e r s a s p o s iç õe s t eó r i c a s, b e m c o m o d e p o l í t i c a s a p l i c a-
d a s n o d i a g n o s t i c o e n a e l a b o r a ç ão d e s o l u ç o e s d e p r o b l£
m a s d e d e s e q u i lí b r i o s r e g i o n a i s .

S U M M A R Y '

M o s t s o c i a l w e l f a r e r e s e a c h e r s e x p l a i n t h e i n t e r-r e g i
^

o n a l d i f f e r e n c e s o f l e v e i s o f d e v e l o p m e n t i n t e r m s o f a n
u n e q u a l d i s t r i b u t i o n o f m a t e r i a l , t e c h n i c a l , n a t u r a l a n d
h u m a n r e s o u r c e s. T h i s u n f a i r d i s t r i b u t i o n o f r e s o u r c e s w i

^

t h i n t h e n a t i o n a l b o r d e r s c r e a t e s a d v a n t a g e s o f s o m e a r e a s
o v e r o t h e r s , l e s s t a k e n i n c o n s i d e r a t i o n , a n d o n t h e a b s m
c e o f a n o u t s i d e i n t e r v e n t i o n , a v i c i o u s c i r c l e o f c o l e c-
t i v e p o v e r t y v o u l d m a k e m o r e a n d m o r e d i f f i c u l t a c h a n g e j

i n t h e r e l a t i v e a n d a b s o l u t e p o s i t i o n o f t h e u n d e r d e r v e l o
p e d a r e a s i n t h e n a t i o n a l s o c i e t y.

I n t h i s p a p e r w e m a k e s o m e c o n s i d e r a t i o n s o n t h e
d i f f i c u l t o b o b t a i n i n g a c o n s e n s u s a b o u t t h e c a r a c t e r i z a-
t i o n o f d i f f e r e n t l e v e i s o f u n d e r d e v e l o p m e n t o f c e r t a i n
r e g i o n s a n d w e s h a l l l e a d t h e d i s c u s s i o n t o a c r i t i c a i a-
n a l y s y s o f t h e v a r i o u s t h e o r e t i c a l p o s i t i o n s , a s w e l l a s
o f t h e p o l i t i c a l p o s i t i o n s a p p l i e d t o t h e d i a g n o s i s a n d
t o t h e e l a b o r a t i o n o f S o l u t i o n s o f r e g i o n a s l i n e q u a l i t i e s .

R E S U M E i
i

L a p l u p a r t d e a s p e c i a l i s t e s e n s c i e n c e s s o c i a l e s e x-
p l i q u e n t l e s d i f f e r e n c e s i n t e r r e g i o n a l e s d e n i v e a u x d e d£
v e l o p p e m e n t ã p a r t i r d ’ u n e d i s t r i b u t i o n i nég a l e d e r e s s c u r
c e s m a t e r i e l l e s , t e c h n i q u e s , n a t u r e l l e s e t h u m a i n e s .L a
t r i b u t i o n i n e g a l e d e c e s r e s s o u r c e s s u r l e t e r r i t o i r e n a-
t i o n a l r e p r e s e n t e d e s a v a n t a g e s p o u r q u e l q u e a r e g i o n s a u
d e t r i m e n t d e c e l l e s m o i n s b i e n d o t e e s , d e s o r t e q u e l ' a b-
s e n c e d f u n e i n t e r v e n t i o n e x t e r n e , u n c e r c l e v i c i e u x d e pau_
v r e t e c o l l e c t i v e r e n d r a i t d e p l u s e n p l u s d i f f i c i l e u n
c h a n g e m e n t d e s i t u a t i o n a b s o l u e e t r e l a t i v e d e s z o n e s e n
r e t a r d a l r i n t e r i e u r d e 1' e n s e m b l e n a t i o n a l .
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Dana ce travail noua faisons quelquea coneiderationB
sur lea difficultea pour arriver a un consensus sur la
caracteriaation de divera degrea de retard dea regions oon
cernees de meme que aera entreprise une discuasion criti-
que dea diveraes poaitions théoriquee, ainai que dea po1J_
tiques appliquees au diagnostique et a 1felaboration de
Solutions aux problemea dea desequilibres regionaux.
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